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1. Síntese executiva 

A presente análise compara as 14 propostas que o relatório municipal organizou como propostas de incidência 

nacional com as 80 propostas aprovadas na 4ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, 

realizada em 2025. O objetivo não é atribuir autoria exclusiva ao Município, mas verificar se as ideias, demandas 

e diretrizes construídas aparecem materialmente expressas no documento final nacional. 

Conclusão central 

Mesmo sem o relatório final da etapa estadual paulista, é possível constatar que 10 das 14 propostas municipais 

analisadas tiveram conteúdo acolhido de forma direta ou substancial no resultado nacional. Outras três apresentaram 

acolhimento parcial e apenas uma não teve correspondência identificável. Há, ainda, quatro correspondências 

robustas com propostas classificadas como prioritárias na etapa nacional e duas convergências temáticas adicionais 

com prioridades nacionais. 

 

Resultado consolidado 

Classificação da correspondência Quantidade Significado 

Direta 6 
Mesmo objeto, finalidade e mecanismo 

principal. 

Substancial 4 
Núcleo da proposta preservado, com 
ampliação, fusão ou mudança de desenho 

institucional. 

Parcial 3 
Apenas parte do conteúdo municipal foi 
incorporada. 

Não localizada 1 
Não foi encontrada proposta nacional 
materialmente equivalente. 

Total 14 Conjunto das propostas municipais analisadas. 

Nota: as duas proposições municipais relativas a casamento, adoção e união foram contabilizadas separadamente porque 

aparecem em dois eixos distintos no relatório municipal. 

2. Objeto, base documental e limite da análise 

O estudo foi elaborado a partir de três documentos fornecidos para análise: 

• Relatório da 1ª Conferência Municipal dos Direitos das Pessoas LGBTQIAPN+ do Município de São Sebastião, 

realizada em outubro de 2024; 

• Documento com as 80 propostas aprovadas pela Plenária Final da 4ª Conferência Nacional dos Direitos das 

Pessoas LGBTQIA+, em 24 de outubro de 2025; 

• Documento específico com as 16 propostas classificadas como prioritárias na etapa nacional. 

Fluxo procedimental considerado. As propostas aprovadas não foram encaminhadas diretamente à 

Conferência Nacional. O percurso institucional foi municipal → estadual → nacional. A etapa estadual tinha 

competência para apreciar, modificar, agregar, sistematizar e selecionar as propostas que seguiriam à etapa 

nacional. 

 

3. Metodologia de comparação 

A unidade de análise foi o conteúdo normativo e programático de cada proposta, e não a reprodução literal de 

palavras. Foram adotados os seguintes critérios: 
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• Correspondência direta: identidade ou forte equivalência entre o objeto, a finalidade e o principal mecanismo 

de implementação; 

• Correspondência substancial: preservação do núcleo essencial, ainda que a proposta nacional tenha ampliado o 

público, agregado outros instrumentos ou alterado o desenho institucional; 

• Correspondência parcial: incorporação de apenas um dos componentes da proposta municipal; 

• Correspondência não localizada: ausência de conteúdo nacional suficientemente equivalente nos documentos 

analisados. 

Interpretação da prioridade. A marcação “prioritária” foi atribuída somente quando o documento nacional 

identificou expressamente a proposta correspondente como uma das 16 prioridades. Quando o vínculo com 

uma prioridade é apenas temático ou parcial, essa circunstância é indicada separadamente. 
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4. Quadro comparativo detalhado 

4.1 Eixo 1 — Enfrentamento à violência LGBTQIA+ 

Proposta municipal  Correspondência identificada no documento nacional Avaliação comparativa Relação com proposta 

prioritária 

1. Legislação nacional específica contra a LGBT+fobia, com 
equiparação ao racismo, penas rigorosas e criação de 
plataforma nacional integrada de denúncias anônimas. 

GT 1, Proposta 1 (pp. 2-3): Sistema Nacional de Direitos Humanos, rede 

integrada de denúncia, registro e acompanhamento, Ouvidoria Nacional e 
articulação entre segurança, justiça, saúde e entes federativos. A criação 
de novo tipo penal específico não foi reproduzida integralmente. 

CORRESPONDÊNCIA SUBSTANCIAL 
O sistema de denúncia e 
enfrentamento foi acolhido; a 
criminalização específica não 
aparece nos mesmos termos. 

SIM. 

GT 1, Proposta 1, foi 
classificada como 
prioritária. 

2. Criação de indicadores de violações de direitos para 
constituir um mapa da violência LGBT+. 

GT 4, Propostas 2 e 3 (pp. 10-11): criação de Observatório Nacional, coleta 
de dados, monitoramento de violações, produção de relatórios, 
indicadores e diagnósticos para orientar políticas públicas. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 

O “mapa da violência” foi 
desenvolvido nacionalmente como 
observatório, sistema de dados e 
indicadores. 

NÃO. 
As correspondências 
mais diretas não foram 
priorizadas. 

3. Inclusão de diversidade de gênero, sexo e orientação 
sexual na BNCC, com formação continuada de educadores, 
campanhas e participação de pessoas LGBT+. 

GT 9, Propostas 1 e 3 (pp. 21-23), e GT 16, Proposta 4 (p. 40): formação 
obrigatória e continuada, inclusão curricular na LDB/BNCC/PNE, revisão de 
projetos pedagógicos, materiais didáticos e ambientes educacionais 
inclusivos. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 
O núcleo curricular, formativo e 
antidiscriminatório foi 
expressamente incorporado. 

SIM. 
GT 9, Proposta 1, foi 
classificada como 
prioritária. 

4. Garantia legislativa do casamento, da adoção e da união 
entre pessoas LGBT+, mediante alteração constitucional e 
do Código Civil. 

O documento nacional contempla adoção, acolhimento, parentalidade, 
filiação e reconhecimento de arranjos familiares diversos (pp. 11 e 29), mas 
não apresenta proposta expressa de alteração do Código Civil para 
casamento e união. 

CORRESPONDÊNCIA PARCIAL 

Adoção, parentalidade e 
diversidade familiar foram 
acolhidas; casamento e união não 
aparecem com o mecanismo 
legislativo proposto. 

NÃO. 
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4.2 Eixo 2 — Trabalho digno e geração de renda 

Proposta municipal  Correspondência identificada no documento nacional Avaliação comparativa 
Relação com proposta 

prioritária 

1. Programa nacional de geração de renda e inclusão 
profissional, com capacitação gratuita, microcrédito, 
empreendedorismo, parcerias empresariais e ações 
afirmativas de contratação. 

GT 5, Proposta 4 (pp. 13-14): Programa Nacional de Empregabilidade 
LGBTQIA+, com formação profissional, crédito, empreendedorismo, 
BNDES e empresas. GT 16, Proposta 1 (pp. 38-39): política nacional de 
inclusão e permanência, cotas, qualificação e incentivos fiscais. 

CORRESPONDÊNCIA SUBSTANCIAL 
O núcleo de empregabilidade, 
capacitação, crédito e parceria com 
empresas foi preservado e 
ampliado. 

SIM, POR 
CONVERGÊNCIA 
TEMÁTICA. 
GT 16, Proposta 1, é 
prioritária; a 
correspondência mais 

literal do GT 5 não foi 
priorizada. 

2. Sistema de cotas para ingresso de pessoas LGBT+, 
especialmente pessoas trans, em universidades, faculdades 
e escolas técnicas públicas federais. 

GT 6, Propostas 2 e 5 (pp. 14-16): políticas nacionais de cotas, acesso, 
permanência, assistência estudantil e ampliação da Lei de Cotas para 

ensino superior, profissionalizante e técnico, com prioridade para pessoas 
trans e travestis. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 
A reserva de vagas e as medidas de 

permanência foram aprovadas 
nacionalmente. 

NÃO. 
As propostas 
diretamente 
correspondentes não 
foram priorizadas. 

3. Sistema de cotas para pessoas transgênero, travestis e 

transexuais em concursos públicos federais. 

GT 5, Proposta 1 (p. 12): reserva de vagas em concursos, processos 
seletivos e cargos públicos, com foco em pessoas trans e travestis. GT 16, 

Proposta 1 (pp. 38-39): cotas em concursos, estágios e contratações 
públicas e privadas. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 
Objeto, público prioritário e 

mecanismo de reserva de vagas 
coincidem. 

SIM. 
GT 5, Proposta 1, e GT 16, 

Proposta 1, foram 
priorizadas. 
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4.3 Eixo 3 — Interseccionalidade e internacionalização 

Proposta municipal  Correspondência identificada no documento nacional Avaliação comparativa 
Relação com proposta 

prioritária 

1. Apoio a pesquisas sobre interseccionalidade, cultura, 
história e política LGBT+, com acordos internacionais para 
troca de boas práticas e defesa de direitos. 

GT 6, Proposta 4 (p. 15): bolsas e programas de pesquisa, intercâmbio e 
extensão com universidades, redes globais e países. GT 15, Proposta 3 (p. 
37): articulações internacionais, participação em fóruns globais e 
fortalecimento de redes. 

CORRESPONDÊNCIA SUBSTANCIAL 
Os componentes de pesquisa e 
cooperação internacional foram 
aprovados em propostas nacionais 
distintas. 

NÃO. 

2. Incentivo ao trânsito e à circulação de pessoas 
conselheiras do Conselho Nacional, para contribuir com a 
organização e a união do segmento. 

GT 15, Proposta 3 (p. 37): participação e visibilidade de pessoas LGBTQIA+ 
em fóruns e conferências globais, fortalecimento de redes e articulação 
internacional. Não foi reproduzido o mecanismo específico de circulação 
territorial de conselheiros. 

CORRESPONDÊNCIA PARCIAL 
A finalidade de articulação e 
fortalecimento de redes foi 
acolhida, mas não o instrumento 
específico. 

NÃO. 
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4.4 Eixo 4 — Institucionalização da Política Nacional 

Proposta municipal  Correspondência identificada no documento nacional Avaliação comparativa 
Relação com proposta 

prioritária 

1. Instituição e normatização de Política Nacional que 
incorpore transversalmente a temática LGBT+ em todas as 
políticas públicas federais. 

GT 14, Proposta 1 (pp. 34-35): instituição, por lei nacional, de Política 
Nacional LGBTQIA+ transversal, intersetorial e interseccional, abrangendo 
saúde, educação, trabalho, cultura, assistência, segurança, habitação e 
outras áreas. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 
A redação nacional reproduz e 
amplia o núcleo da proposta 
municipal. 

SIM. 
GT 14, Proposta 1, foi 
classificada como 
prioritária. 

2. Comitê na Secretaria Nacional para acompanhamento in 
loco das políticas afirmativas e dos direitos das pessoas 
LGBT+ nos microterritórios brasileiros. 

GT 15, Proposta 2 (pp. 36-37): comitês e fóruns intersetoriais permanentes 
para planejar, monitorar e avaliar políticas. GT 14, Proposta 1 (pp. 34-35): 
monitoramento, regionalização e interiorização do acesso. 

CORRESPONDÊNCIA SUBSTANCIAL 
O acompanhamento territorial e o 
monitoramento foram acolhidos, 
com desenho institucional 
diferente. 

CONVERGÊNCIA 
TEMÁTICA. 
GT 14, Proposta 1, é 
prioritária; o comitê do 
GT 15 não foi priorizado. 

3. Inclusão, na Política Nacional, da garantia do casamento, 
da adoção e da união entre pessoas LGBT+. 

O documento nacional contempla adoção, parentalidade, filiação e 
arranjos familiares diversos (pp. 11 e 29), sem reproduzir expressamente a 
garantia legislativa de casamento e união. 

CORRESPONDÊNCIA PARCIAL 
Adoção e diversidade familiar 
foram acolhidas; casamento e 
união não aparecem 
expressamente. 

NÃO. 

4. Permissão do uso da linguagem neutra em ambientes 
oficiais. 

Não foi identificada, nas 80 propostas aprovadas, proposição 
materialmente equivalente ou menção expressa à adoção de linguagem 
neutra em ambientes oficiais. 

CORRESPONDÊNCIA NÃO 
LOCALIZADA NÃO. 

5. Criação do Conselho Federal LGBT+ por lei. 
GT 15, Proposta 4 (p. 37): obrigatoriedade de criação e fortalecimento dos 
conselhos nacional, estaduais, municipais e distrital, com caráter 
deliberativo, composição paritária e gestão de planos e fundos. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 
A proposta nacional utiliza a 
denominação “Conselho Nacional” 
e amplia a exigência para todos os 
entes federativos. 

NÃO. 
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4.5 Quadros de correspondência textual das propostas, por eixo 
Nota de leitura. As propostas municipais são reproduzidas em sua redação aprovada para incidência nas políticas de alcance nacional. Como várias propostas nacionais possuem 

redação extensa, os quadros apresentam os trechos essenciais que demonstram a correspondência material, sempre acompanhados da identificação do grupo de trabalho, do 

número da proposta e da página. Os quadros devem ser lidos em conjunto com a avaliação comparativa já constante dos itens 4.1 a 4.4. 

4.5.1 Eixo 1 — Enfrentamento à violência LGBTQIA+ 

Proposta aprovada— redação final municipal Proposta nacional correspondente — identificação e trecho essencial Correspondência e prioridade 

Proposta 1. Estabelecer uma legislação nacional que criminalize de forma específica a LGBT+fobia, equiparada 
ao crime de racismo com a inclusão de outros critérios específicos ligados à temática, tornando-a inafiançável 
e imprescritível. A nova lei deve prever penas rigorosas para atos de discriminação, violência e incitação ao 
ódio, reforçando o compromisso do Estado com a promoção de uma sociedade inclusiva e igualitária. Além 
disso, a lei deve criar uma plataforma nacional permanente de denúncias anônimas para crimes de ódio e 
violência contra pessoas LGBT+, garantindo a proteção dos denunciantes e assegurando a investigação rigorosa 
dos casos. Essa plataforma deve funcionar em rede entre os três entes federativos, de forma acessível, segura 
e integrada aos órgãos de segurança e justiça para facilitar o encaminhamento e acompanhamento das 
denúncias, promovendo a eficácia na aplicação da nova legislação. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 1, Proposta 1, p. 22. 

GT 1, Proposta 1 — prioritária. “Criar, através de instrumentos legais, o Sistema Nacional de Direitos Humanos para 
atendimento à população LGBTQIAPN+, de caráter interministerial e de gestão intersetorial [...] com a finalidade de 
instituir um programa permanente de prevenção e enfrentamento à violência LGBTQIAPN+ no Sistema Único de 
Segurança Pública (SUSP) [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 1, Proposta 1, pp. 2-3. 

Trecho sobre denúncias. “Deverá, ainda, ser instituído um sistema nacional integrado [...] e acessível de denúncia, 
registro e acompanhamento de casos de violência e discriminação [...] bem como uma Ouvidoria Nacional LGBTQIAPN+ 
[...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 1, Proposta 1, p. 3. 

CORRESPONDÊNCIA 

SUBSTANCIAL 

Prioritária: sim — GT 1, 
Proposta 1. A criminalização 
por nova lei específica não foi 
reproduzida nos mesmos 
termos. 

Proposta 2. Criar indicadores de acompanhamento de violação de direitos que permita constituir um mapa da 
violência LGBT+. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 1, Proposta 2, p. 22. 

GT 4, Proposta 2. “Criar um Observatório Nacional de Enfrentamento da Violência contra a população LGBTQIA+ [...] 
responsável por coletar dados [...] monitorar e documentar violações e violências [...] além de produzir relatórios e 
indicadores para subsidiar o Plano Nacional de Direitos LGBTQIA+ [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 4, Proposta 2, pp. 10-11. 

GT 4, Proposta 3. “Implementar políticas públicas vinculando a um módulo de monitoramento e avaliação da política e 
produção de dados, com uso de indicadores sobre a população LGBTQIA+, incentivando pesquisas e diagnósticos para 
identificar vulnerabilidades [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 4, Proposta 3, p. 11. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 

Prioritária: não. O conteúdo 
foi aprovado como 
observatório, sistema de 
dados e indicadores. 

Proposta 3. Incorporar à grade do Ministério da Educação e Base Nacional Comum Curricular - BNCC os temas 
de Diversidade de Gênero, de Sexo Biológico e Orientação Sexual, da educação básica ao ensino médio, 
promovendo respeito e combate à discriminação, por meio de formação, capacitação e qualificação de 
educadores e demais servidores públicos e privados sobre direitos LGBT+, garantindo um ambiente seguro, 
podendo se estender a pais e familiares. Os procedimentos formativos deverão se dar por meio de oficinas 
periódicas, palestras, campanhas educativas e formação continuada em escolas de educação básica públicas e 
privadas, com protagonismo de pessoas LGBT+, com apoio de especialistas e a participação da OAB, do 
Ministério da Educação (MEC), do Ministério da Saúde, Ministério do Desenvolvimento, Assistência Social, 

Família e Combate à Fome (MDS) para desenvolver esses temas. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 1, Proposta 3, p. 22. 

GT 9, Proposta 1 — prioritária. “Criar, implementar, garantir e efetivar um Programa Nacional Permanente de Formação, 
Proteção e Enfrentamento à LGBTQIAfobia [...] assegurando a formação obrigatória e continuada de docentes, gestores, 
profissionais da educação [...] em diversidade sexual e de gênero, direitos humanos e combate à discriminação [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 9, Proposta 1, pp. 21-22. 

GT 9, Proposta 3. “Essa ampliação deve prever adaptação curricular [...] garantindo sua incorporação obrigatória na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no Plano Nacional de Educação, na Base Nacional Comum Curricular [...]”.  

Fonte: Documento nacional, GT 9, Proposta 3, p. 23. 

GT 16, Proposta 4. “Alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o 
Plano Nacional de Educação para incluir, de forma obrigatória e permanente, disciplinas, conteúdos e componentes 
curriculares sobre diversidade sexual e de gênero [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 16, Proposta 4, p. 40. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 

Prioritária: sim — GT 9, 
Proposta 1. 

Proposta 4. Legislar sobre a garantia do direito ao casamento, adoção e união entre as pessoas LGBT+ em 
esfera federal, por meio de emenda constitucional e alteração do código civil, prevendo expressamente no 
tocante aos conceitos de família, o reconhecimento da união das pessoas LGBT+ como entidade familiar. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 1, Proposta 4, p. 22. 

GT 4, Proposta 3. “Implementar políticas públicas [...] de reconhecimento legal de arranjos familiares diversos, como 

famílias não monogâmicas e poliamorosas e famílias mononucleares LGBTQIAPN+ [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 4, Proposta 3, p. 11. 

GT 11, Proposta 4. “[...] incluindo nos serviços de planejamento familiar a possibilidade de adoção e acolhimento por 
pessoas LGBTQIA+.” 

Fonte: Documento nacional, GT 11, Proposta 4, p. 29. 

CORRESPONDÊNCIA PARCIAL 

Prioritária: não. Adoção, 
parentalidade e diversidade 
familiar foram contempladas; 
casamento e união não 
aparecem expressamente. 
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4.5.2 Eixo 2 — Trabalho digno e geração de renda 

Proposta aprovada— redação final municipal Proposta nacional correspondente — identificação e trecho essencial Correspondência e prioridade 

Proposta 1. Implementar legislações que tornem obrigatória a criação de um programa nacional de geração de 
renda e inclusão profissional para a população LGBT+, visando reduzir a desigualdade e promover a inclusão 
econômica. O programa deve oferecer iniciativas de capacitação técnica e profissional gratuitas em setores 
com mão de obra, como tecnologia, saúde, artes, rural e de prestação de serviços. Além disso, ampliar o acesso 
a microcrédito e financiamento para negócios liderados por pessoas LGBT+, incentivando o empreendedorismo 
e a criação de pequenas empresas. Para garantir a eficácia, o governo federal deve firmar parcerias com 
empresas privadas e instituições de ensino, promovendo ações afirmativas para a contratação de pessoas 
LGBT+ e campanhas de sensibilização sobre diversidade no ambiente de trabalho. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 2, Proposta 1, pp. 22-23. 

GT 5, Proposta 4. “Implementar um Programa Nacional de Empregabilidade LGBTQIA+, financiado com recursos federais 
permanentes, que integre educação, cultura, assistência social, saúde, trabalho e renda, assegurando formação 
profissional continuada, linhas de crédito e incentivos públicos, fomento ao empreendedorismo, qualificação e inclusão 
no mercado formal [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 5, Proposta 4, pp. 13-14. 

GT 16, Proposta 1 — prioritária. “Criação de uma Política Nacional de Inclusão e Permanência da População LGBTQIA+ 
no mercado de trabalho e serviço público [...] garantindo incentivos fiscais a empresas privadas que adotem políticas 
afirmativas e garantam ambientes de trabalho inclusivos [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 16, Proposta 1, p. 38. 

CORRESPONDÊNCIA 

SUBSTANCIAL 

Prioridade por convergência 
temática — GT 16, Proposta 1. 
A correspondência mais literal 
do GT 5 não foi priorizada. 

Proposta 2. Sistema de cotas de ingresso em universidades, faculdades e escolas técnicas públicas federais, 
para pessoas LGBT+, principalmente pessoas trans. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 2, Proposta 2, p. 23. 

GT 6, Proposta 2. “Elaborar e implementar políticas nacionais de cotas, acesso, permanência e conclusão educacional 
para pessoas LGBTQIA+ em instituições de ensino superior, profissionalizantes e técnicos do âmbito público, com 
prioridade na população trans, travestis, não binárie, intersexo [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 6, Proposta 2, pp. 14-15. 

GT 6, Proposta 5. “Instituir, em âmbito nacional, políticas públicas de cotas e ações afirmativas destinadas à população 

LGBTQIA+, bem como ampliar a Lei de Cotas do ensino superior e cursos técnicos para a população LGBTQIA+ [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 6, Proposta 5, pp. 15-16. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 

Prioritária: não. As propostas 
diretamente correspondentes 
não foram classificadas entre 
as 16 prioridades. 

Proposta 3. Sistema de cotas para pessoas transgênero, travestis e transexuais em concursos públicos federais. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 2, Proposta 3, p. 23. 

GT 5, Proposta 1 — prioritária. “Instituir e regulamentar, em âmbito federal, estadual, municipal e distrital, políticas 
afirmativas de reserva de vagas em concursos públicos, processos seletivos e cargos administrativos de serviços públicos 
[...] com foco específico na inclusão de pessoas trans, travestis, não bináries e intersexo [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 5, Proposta 1, p. 12. 

GT 16, Proposta 1 — prioritária. “[...] instituir cotas interseccionais com percentuais definidos para pessoas trans, 

travestis e não bináries, aplicáveis a [...] concursos públicos, editais de fomento e contratações públicas e privadas.” 

Fonte: Documento nacional, GT 16, Proposta 1, p. 38. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 

Prioritária: sim — GT 5, 
Proposta 1, e GT 16, Proposta 
1. 

 

4.5.3 Eixo 3 — Interseccionalidade e internacionalização 

Proposta aprovada— redação final municipal Proposta nacional correspondente — identificação e trecho essencial Correspondência e prioridade 

Proposta 1. Apoiar projetos de pesquisa que investiguem a interseccionalidade na vida da população LGBT+, 
promovendo a compreensão das múltiplas camadas de discriminação, bem como da cultura, da história e 
política LGBT+, além de desenvolver acordos de cooperação internacional para promoção de boas práticas e 
defesa dos direitos LGBT+, com foco em grupos marginalizados. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 3, Proposta 1, p. 23. 

GT 6, Proposta 4. “Criar bolsas e programas nacionais de pesquisa, intercâmbio e extensão, em parceria com 
universidades, Organizações da Sociedade Civil, redes globais e países, para fomentar produção de conhecimento, cultura 
e defesa de direitos da população LGBTQIA+, com ações de internacionalização que promovam trocas de experiências 
[...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 6, Proposta 4, p. 15. 

GT 15, Proposta 3. “Incentivar parcerias e articulações internacionais para troca de experiências e o fortalecimento de 
redes, assegurando a participação, visibilidade, inclusão e a defesa de pessoas LGBTQIA+ [...] em fóruns e conferências 
globais dos Direitos Humanos.” 

Fonte: Documento nacional, GT 15, Proposta 3, p. 37. 

CORRESPONDÊNCIA 
SUBSTANCIAL 

Prioritária: não. Os 
componentes de pesquisa e 
cooperação internacional 
foram aprovados em 
propostas distintas. 

Proposta 2. Incentivar o trânsito e a circulação de pessoas conselheiras do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação LGBT+ e à violência de gênero, a fim de contribuir para a organização e a união desse segmento 
populacional. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 3, Proposta 2, p. 23. 

GT 15, Proposta 3. “Incentivar parcerias e articulações internacionais para troca de experiências e o fortalecimento de 
redes, assegurando a participação, visibilidade, inclusão e a defesa de pessoas LGBTQIA+ [...] em fóruns e conferências 
globais dos Direitos Humanos.” 

Fonte: Documento nacional, GT 15, Proposta 3, p. 37. 

CORRESPONDÊNCIA PARCIAL 

Prioritária: não. Foi acolhida a 
finalidade de articulação e 
fortalecimento de redes, mas 
não o mecanismo específico 
de circulação de conselheiros. 
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4.5.4 Eixo 4 — Institucionalização da Política Nacional 

Proposta aprovada— redação final municipal Proposta nacional correspondente — identificação e trecho essencial Correspondência e prioridade 

Proposta 1. Instituir e normatizar a Política Nacional de Inclusão da Temática LGBT+ em todas as Políticas 
Públicas, assegurando que todos os órgãos do governo federal incorporem a diversidade sexual, de sexo 
biológico e de gênero em todas as suas áreas de atuação. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 4, Proposta 1, p. 23. 

GT 14, Proposta 1 — prioritária. “Instituir, por meio de lei nacional, a Política Nacional LGBTQIA+, com referência análoga 
ao Sistema Único de Saúde (SUS) e ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com perspectiva inclusiva, transversal, 
intersetorial e interseccional [...] definindo responsabilidades entre União, estados e municípios.” 

Fonte: Documento nacional, GT 14, Proposta 1, pp. 34-35. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 

Prioritária: sim — GT 14, 

Proposta 1. 

Proposta 2. Criar comitê no âmbito da Secretaria Nacional dos Direitos das Pessoas LGBT+ de 
acompanhamento in loco das políticas públicas afirmativas e dos direitos das pessoas LGBT+ nos 
microterritórios do Brasil. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 4, Proposta 2, p. 23. 

GT 15, Proposta 2. “Instituir, em nível federal, comitês e fóruns intersetoriais permanentes voltados às políticas para a 

população LGBTQIA+ [...] com a finalidade de planejar, monitorar e avaliar informações sobre interseccionalidades [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 15, Proposta 2, pp. 36-37. 

GT 14, Proposta 1 — prioritária. A Política Nacional aprovada prevê mecanismos de execução, monitoramento e controle 
social, além de interiorização e regionalização do acesso. 

Fonte: Documento nacional, GT 14, Proposta 1, pp. 34-35. 

CORRESPONDÊNCIA 

SUBSTANCIAL 

Prioridade por convergência 
temática — GT 14, Proposta 1. 
O comitê do GT 15 não foi 
priorizado. 

Proposta 3. Incluir na Política Nacional a garantia do casamento, adoção e união entre as pessoas LGBT+ em 

esfera nacional. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 4, Proposta 3, p. 23. 

GT 4, Proposta 3. “[...] reconhecimento legal de arranjos familiares diversos, como famílias não monogâmicas e 

poliamorosas e famílias mononucleares LGBTQIAPN+ [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 4, Proposta 3, p. 11. 

GT 11, Proposta 4. “[...] incluindo nos serviços de planejamento familiar a possibilidade de adoção e acolhimento por 
pessoas LGBTQIA+.” 

Fonte: Documento nacional, GT 11, Proposta 4, p. 29. 

CORRESPONDÊNCIA PARCIAL 

Prioritária: não. Adoção e 
diversidade familiar foram 
contempladas; casamento e 
união não aparecem 
expressamente. 

Proposta 4. Permitir o uso da linguagem neutra em ambientes oficiais. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 4, Proposta 4, p. 23. 

Resultado da busca documental. Não foi localizada, entre as 80 propostas aprovadas, proposição com conteúdo 
materialmente equivalente ou menção expressa à adoção de linguagem neutra em ambientes oficiais. 

Fonte: comparação integral do documento nacional com as 80 propostas aprovadas. 

CORRESPONDÊNCIA NÃO 
LOCALIZADA 

Prioritária: não. 

Proposta 5. Criar Conselho Federal LGBT+ por Lei. 

Fonte: Relatório municipal, propostas para o âmbito federal, Eixo 4, Proposta 5, p. 23. 

GT 15, Proposta 4. “Institucionalizar, por meio de normativa federal, a obrigatoriedade de criação e o fortalecimento de 
conselhos Nacional, estaduais, municipais e do Distrito Federal de direitos das pessoas LGBTQIA+. Esses conselhos devem 
ter caráter deliberativo, composição paritária entre poder público e sociedade civil [...]”. 

Fonte: Documento nacional, GT 15, Proposta 4, p. 37. 

CORRESPONDÊNCIA DIRETA 

Prioritária: não. A etapa 
nacional utilizou a 
denominação Conselho 
Nacional. 
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5. Propostas municipais relacionadas às prioridades nacionais 

Foram identificadas quatro correspondências robustas entre pautas aprovadas e propostas formalmente 

classificadas como prioritárias na etapa nacional: 

Nº Pauta municipal Prioridade nacional correspondente 

1 
Sistema integrado de denúncia, registro, 

acompanhamento e enfrentamento da violência 
LGBTQIA+. 

GT 1, Proposta 1 — Sistema Nacional de Direitos Humanos e 
rede integrada de enfrentamento. 

2 
Inclusão curricular de diversidade sexual e de 
gênero, com formação continuada dos profissionais 

da educação. 

GT 9, Proposta 1 — Programa Nacional Permanente de 

Formação, Proteção e Enfrentamento à LGBTQIAfobia. 

3 
Reserva de vagas para pessoas trans e travestis em 

concursos e processos seletivos públicos. 
GT 5, Proposta 1, e GT 16, Proposta 1 — cotas e política de 

inclusão no serviço público e no mercado de trabalho. 

4 
Instituição de Política Nacional LGBTQIA+ 

transversal e integrada às diversas áreas 
governamentais. 

GT 14, Proposta 1 — Política Nacional LGBTQIA+ com 

responsabilidades federativas, financiamento e controle 
social. 

Convergências temáticas adicionais. O programa municipal de geração de renda e inclusão profissional 

relaciona-se à prioridade nacional sobre inclusão e permanência no mercado de trabalho. Da mesma forma, a 

proposta de acompanhamento territorial por comitê apresenta convergência com a prioridade nacional que 

prevê regionalização, interiorização, monitoramento e controle social. Nesses dois casos, a relação com a 

prioridade é relevante, mas menos literal do que nas quatro correspondências acima. 

6. Leitura institucional dos resultados 

O dado mais importante não é a identidade literal das redações, mas a permanência do conteúdo político e 

programático. Conferências sucessivas trabalham com síntese, agregação e aperfeiçoamento de propostas. É 

natural que uma contribuição municipal seja fundida com propostas de outras localidades, receba maior 

detalhamento técnico ou seja reorganizada em outro grupo de trabalho. 

Nesse contexto, a comparação permite afirmar que as principais pautas construídas— proteção contra a 

violência, produção de dados, educação para a diversidade, empregabilidade, cotas, pesquisa, articulação 

internacional, participação social e institucionalização da política pública — estão presentes no documento 

nacional, ainda que sob redações mais abrangentes e sem identificação de origem territorial. 

 

7. Formulação recomendada para o Fórum Regional do Litoral Norte 

A análise comparativa demonstra que diversas propostas aprovadas na 1ª Conferência Municipal dos Direitos 

das Pessoas LGBTQIAPN+ encontram correspondência direta, substancial ou parcial nas propostas finais 

aprovadas pela 4ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+. 

As contribuições municipais seguiram o fluxo institucional próprio das conferências, sendo encaminhadas 

inicialmente à etapa estadual, responsável por deliberar, sistematizar e selecionar as propostas destinadas à 

etapa nacional. Como o relatório final da Conferência Estadual de São Paulo não foi localizado em publicação 

oficial, não é possível reconstruir documentalmente todo o percurso de cada proposição, nem identificar as 

alterações eventualmente realizadas na fase estadual. 

Apesar dessa limitação, a comparação direta entre o relatório municipal e o documento final nacional permite 

constatar que 10 das 14 propostas municipais analisadas tiveram seus conteúdos essenciais acolhidos de forma 
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direta ou substancial nas deliberações nacionais. Outras três apresentaram correspondência parcial e apenas 

uma não teve conteúdo equivalente identificado. 

Também se verificou que quatro pautas defendidas possuem correspondência robusta com propostas 

classificadas como prioritárias na etapa nacional: o enfrentamento integrado à violência LGBTQIA+; a educação 

para a diversidade e a formação continuada de profissionais; a reserva de vagas para pessoas trans e travestis 

no serviço público; e a institucionalização de uma Política Nacional LGBTQIA+ transversal e intersetorial. 

Assim, embora não seja possível atribuir exclusivamente ao Município a autoria das redações nacionais, é 

possível afirmar que as ideias, demandas e diretrizes aprovadas estão efetivamente expressas no documento 

final da Conferência Nacional. Esse resultado evidencia a consonância das reivindicações construídas no 

Município e no Litoral Norte com as prioridades reconhecidas nacionalmente e representa uma conquista 

política e institucional relevante para a participação social da região. 

8. Conclusão 

A análise permite responder positivamente à pergunta formulada pelo Fórum Regional: sim, o conteúdo de 

parcela expressiva das propostas aprovadas está refletido no resultado final da etapa nacional. 

Em termos quantitativos, 10 das 14 propostas analisadas apresentaram correspondência direta ou substancial; 

três tiveram acolhimento parcial; e uma não foi localizada. Em termos qualitativos, as convergências alcançam 

temas estruturantes da política pública LGBTQIA+, inclusive quatro prioridades nacionais. 

A ausência do relatório estadual impede uma demonstração de rastreabilidade formal, mas não retira o valor 

político da convergência material identificada. Ao contrário, a presença das pautas locais no documento 

nacional demonstra que as necessidades levantadas integraram um diagnóstico nacional compartilhado e 

foram reconhecidas como relevantes pela plenária da 4ª Conferência Nacional. 
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